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INTRODUÇÃO
Líder mundial em desmatamento tropical, o Brasil viu a degradação da 
Amazônia aumentar entre os anos de 2019 e 2020. Historicamente, as 
queimadas fazem parte da dinâmica do desmatamento na Amazônia. As 
áreas desmatadas são posteriormente queimadas para transição entre as 
diferentes mudanças de usos da terra – isto é, para “limpar” o terreno, abrindo 
espaço para a pastagem, a agricultura, ou a simples especulação fundiária.

O ciclo das queimadas na Amazônia é observado no período de seca  
(de julho a outubro, com pico em setembro), com graves impactos sociais, 
ambientais, e principalmente na saúde humana. Com um  aumento 
significativo da demanda pelos serviços de atenção básica e internações 
por doenças respiratórias e cardiovasculares, com agravamento do quadro 
clínico, principalmente nos grupos mais vulneráveis, como gestantes, 
crianças, idosos, brigadistas, bombeiros, populações tradicionais e  
pessoas que apresentam doenças respiratórias e cardiovasculares 
crônicas. Assim, além dos efeitos para o bioma amazônico, o 
desmatamento e as queimadas têm impactos diretos e indiretos sobre 
a saúde humana, afetando de forma especialmente severa a saúde das 
populações da Amazônia.

RESUMO 
•	 O estudo que é objeto desta nota 

técnica avaliou os percentuais de 
internações hospitalares (morbidade 
hospitalar) que podem ser atribuídos 
à concentração de partículas de 
poluentes atmosféricos emitidas pelas 
queimadas (partículas inaláveis finas) 
nos estados amazônicos com maiores 
números de focos de calor  nos últimos 
10 anos: Pará, Mato Grosso, Rondônia, 
Amazonas e Acre.

•	 Os percentuais de internação hospitalar 
por doenças respiratórias na região se 
mantiveram estáveis entre 2010 e 2020, 
mas uma parte considerável dessas 
internações podem ser atribuídas às 
concentrações de partículas respiráveis 
finas emitidas por incêndios florestais. 

•	 Mesmo com a possível subnotificação, 
por conta de inconsistências na base de 
dados do DataSUS, o estudo mostrou 
que valores diários extremamente 
elevados de poluentes contribuíram 
para aumentar, em até duas vezes, o 
risco de hospitalização por doenças 
respiratórias atribuíveis à concentração 
de partículas inaláveis finas (fumaça) 
nos estados analisados. 
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A pandemia global de Covid-19, declarada em 11 de março de 2020 pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), aumentou as preocupações sobre 
os impactos na saúde causados pelas emissões de poluentes decorrentes 
das queimadas. 

Por se tratar de uma doença respiratória, produzida por um patógeno, o 
vírus SARS-CoV-2, que pode permanecer viável por horas em aerossóis 
(partículas que ficam em suspensão no ar) (Van Doremalen et al.2020), 
a relação entre o efeito da poluição do ar na infecção pelo COVID-19 se 
tornou alvo de muitos estudos. Os poluentes oriundos das queimadas podem 
causar uma resposta inflamatória persistente e, assim, aumentar o risco de 
infecção por vírus que atingem o trato respiratório (Travaglio et al., 2021). 
As micropartículas constituintes da fumaça se depositam nos brônquios 
terminais e nos alvéolos, agravando os problemas respiratórios. Portanto, a 
exposição crônica à fumaça faz com que os indivíduos mais vulneráveis a 
COVID-19 possam apresentar formas mais graves da infecção (Wu et al., 
2020). Embora, os impactos (poluição do ar) na transmissão aérea do vírus 
seja um estudo em desenvolvimento para a Amazônia brasileira, evidências 
preliminares confirmam que SARS-CoV-2 pode estar presente no material 
particulado (Setti et al., 2020). Esta é uma das hipóteses para a contribuição 
da disseminação do vírus SARS-CoV-2 na Amazônia Legal, uma vez que 
o vírus pode ser potencialmente transportado para os alvéolos pulmonares 
na superfície das micropartículas (Schraufnagel et al., 2019). As partículas 
finas, como PM2,5, têm um tempo de permanência na atmosfera maior do 
que as partículas grossas e podem ser transportadas por grandes distâncias, 
o que aumenta sua capacidade de dispersão e, consequentemente, o seu 
impacto em escala espacial, podendo chegar às áreas urbanas. As partículas 
respiráveis, possuem maior impacto sobre a saúde humana, e são definidas 
de maneira simplificada como MP10, aquelas cujo diâmetro aerodinâmico 
é menor que 10 μm (micrômetro), e MP2,5, que possuem diâmetro 
aerodinâmico menor que 2,5 μm.

•	 No Pará, Mato Grosso, Rondônia 
e Amazonas, 70% das internações 
hospitalares registradas têm relação 
com doenças respiratórias associadas 
às altas concentrações de partículas de 
poluentes emitidas pelas queimadas.

•	 No Amazonas, 87% das internações 
hospitalares por doenças hospitalares 
no período analisado estão 
relacionadas às altas concentrações 
de partículas inaláveis finas (fumaça).  
O percentual foi de 68% no Pará,  
de 70% em Mato Grosso e de 70%  
em Rondônia. 

•	 O estudo revela um elevado gasto 

total – de quase 1 bilhão de reais – 
com hospitalizações de baixa e alta 
gravidade por doenças do aparelho 
respiratório atribuíveis à exposição 
à fumaça (partículas inaláveis finas) 
decorrente dos incêndios florestais e 
queimadas no bioma Amazônico.
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Em 2020, a crise do Covid-19 tomou graves 
dimensões, com boa parte dos estados da Amazônia 
Legal em situação precária no atendimento médico-
hospitalar dos casos do Covid-19. Esse estudo aponta 
que a associação da situação da pandemia com as 
queimadas e incêndios florestais na Amazônia pode 
ter agravado a situação de saúde da população da 
Amazônia legal. Nesse contexto, o estudo que é 
objeto desta Nota Técnica teve como objetivo principal 
analisar possível agravamento da situação de saúde 
da população de cinco estados Amazônicos em 
decorrência da poluição emitida pelas queimadas. 
Para isso, foi  analisada a relação das tendências da 
morbidade hospitalar (a taxa de internações registradas 
em hospitais) por doenças do aparelho respiratório no 
período de 2010 a 2020 e as concentrações estimadas 
de emissões de partículas respiráveis finas (PM2,5), 
presentes na fumaça de incêndios florestais no mesmo 
período, investigando os potenciais impactos à saúde 
nos estados com os maiores registros de focos de calor 
provenientes das queimadas na Amazônia Brasileira.

MÉTODO
O estudo incluiu cinco dos nove Estados da Amazônia 
Legal –  Pará, Mato Grosso, Rondônia, Amazonas e 
Acre, que foram escolhidos por terem apresentado o 
maior número de focos de queimadas registrados no 
período analisado. A fim de demonstrar os potenciais 
impactos de queimadas na saúde das populações 
desses estados, foram analisadas as séries temporais 
diárias de morbidade hospitalar por doenças do 
aparelho respiratório obtidas no Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 
pelo Sistema de Informação sobre internação hospitalar 

(SIH) e analisados por dia, mês e ano no período de 1º 
de janeiro de 2010 a 31 de outubro de 2020, segundo 
a unidade de federação de residência. Os dados 
diários de internações hospitalares foram extraídos 
dos arquivos *RD referente às AIH (Autorizações de 
Internação Hospitalar) emitidas no Sistema Único de 
Saúde (SUS) com o auxílio do software TabWin 4.15 
disponibilizado pelo DATASUS. Foram excluídas as 
internações hospitalares por doenças respiratórias 
relacionadas ao COVID19 para cálculo da tendência 
retrospectiva. Portanto, as internações hospitalares 
derivadas do COVID-19, não entraram no conjunto das 
causas de hospitalizações até dezembro de 2019. 

Essa análise permitiu calcular, para o período 
escolhido:

i.	 os riscos relativos de hospitalização (RR);

ii.	 o risco atribuível de hospitalização em relação à 
exposição à fumaça ( a concentrações de material 
particulado) (RA);

iii.	 o excesso de hospitalização produzido no período 
analisado.

Adicionalmente foram selecionadas informações 
referentes ao valor em reais (R$) gasto com as 
hospitalizações de baixa e alta complexidade (Unidades 
de Terapia Intensiva – UTI) por doenças do aparelho 
respiratório para estimativa do custo econômico em 
saúde dessas hospitalizações que pudesse ser atribuível 
à poluição decorrente das queimadas.

Os dados de registro de focos de calor foram  
fornecidos pelo banco de dados de queimadas do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). As 
estimativas de concentração do material particulado 
(PM2,5) foram obtidas por meio de dados de satélite 
da NASA, com as informações de profundidade 
óptica de aerossóis (Aerosol Optical Depth – AOD) 
convertidas por modelagem matemática em estimativas 
de concentração de PM2,5 e disponibilizadas para 
acesso público pelo Copernicus Atmosphere Monitoring 
Service (CAMS),  
que é o mais recente conjunto de dados de reanálise 
global de composição atmosférica produzida pelo  
Centro Europeu de Previsões Meteorológicas de  
Médio Prazo (ECMWF). 
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AS MICROPARTÍCULAS  
CONSTITUINTES DA FUMAÇA SE DEPOSITAM 

NOS BRÔNQUIOS TERMINAIS E NOS ALVÉOLOS, 
AGRAVANDO OS PROBLEMAS RESPIRATÓRIOS. 

PORTANTO, A EXPOSIÇÃO CRÔNICA À FUMAÇA FAZ 
COM QUE OS INDIVÍDUOS MAIS VULNERÁVEIS  

A COVID-19 POSSAM APRESENTAR  
FORMAS MAIS GRAVES DA INFECÇÃO.
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RESULTADOS 
Morbidade hospitalar por doenças do  
aparelho respiratório 

Entre janeiro de 2010 e outubro de 2020, foram 
registradas 1.252.834 internações hospitalares por 
doenças do aparelho respiratório para todos os Estados 
analisados. Em geral, todas as unidades da federação 
apresentaram tendência decrescente da taxa de 
morbidade hospitalar por doenças respiratórias de 2010 
a 2015, assumindo em seguida comportamento estável 
até outubro de 2020. Entre os que apresentaram 
a maior taxa de morbidade hospitalar do período 
se destacam os valores encontrados no ano de 
2010, tendo em primeiro lugar o Amazonas (1.051 
internações hospitalares por 100.000 habitantes), 
seguido dos estados do Pará (898), Acre (852), 
Mato Grosso (568) e Rondônia (523). As tendências 
incluíram todas as faixas etárias.

Risco Relativo de hospitalização por doenças do 
aparelho respiratório 

No total foram analisados 3.958 dias para cada um 
dos cinco estados em estudo. Dentre os valores de 
internações hospitalares diários encontrados, destacam-
se as médias dos estados do Pará (174 internações 
hospitalares diárias), Mato Grosso (57) e Amazonas 
(46). O limite máximo foi elevado no estado do Pará, 
alcançando 415 internações hospitalares diárias – algo 
que pode ser justificado porque, nos últimos 10 anos, o 
Pará foi líder em incêndios florestais. 

Ao analisar os valores estimados de concentração 
diária de PM2,5 para os estados mais críticos da 
Amazônia Legal, foram encontradas médias diárias 
muito superiores ao valor aceitável de PM2,5 em 24h 
(25µg/m3), preconizado pela OMS. As médias diárias 
de concentração estimada de PM2,5 ultrapassaram os 
valores de 100µg/m3 (quatro vezes maiores), tendo 
como exceção o estado do Acre com valor médio de 
concentração de 85µg/m3.

Risco Relativo de hospitalização por doenças do 
aparelho respiratório em relação às concentrações 
estimadas de PM2,5 

Os valores de RR apresentam a probabilidade de 
um indivíduo exposto à fumaça ser hospitalizado 
por doença respiratória associada ao aumento das 
concentrações de material particulado. De modo 
geral, o RR de hospitalização nas áreas analisadas 
varia de 1,0 a 1,5, o que significa que a probabilidade 
de hospitalização nesses estados por doenças 
respiratórias em decorrência de altas concentrações 
de PM2,5 pode ser de até duas vezes maior do que os 
indivíduos expostos a concentrações médias diárias 
menores que 25µg/m3. 

Risco atribuível de hospitalização por doenças do 
aparelho respiratório em relação às concentrações 
estimadas de PM2,5

O estado do Amazonas foi o que apresentou o maior 
valor de R2 (coeficiente de determinação, que explica 
o percentual de internações na série observada) 
tendo 87% das internações hospitalares por doenças 
respiratórias no estado atribuíveis a elevadas 
concentrações de PM2,5. No estado do Pará, as 
internações hospitalares por doenças respiratórias 
atribuíveis às concentrações de PM2,5 representam 
68% das internações hospitalares observadas 
por doenças respiratórias. Já os estados do Mato 
Grosso e Rondônia, apresentaram percentuais 
atribuíveis às concentrações do poluente de 70% e 
71%, respectivamente.  Ressalta-se que todos os 
percentuais são muito elevados e refletem as elevadas 
concentrações médias estimadas de PM2,5 nos estados 
analisados, sendo um importante e preocupante risco a 
saúde humana nessas regiões. 

Número de hospitalizações por doença do 
aparelho respiratório (2010 – 2019)
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Excesso de morbidade hospitalar por doenças 
respiratórias atribuíveis às concentrações de PM2,5 
Em todos os Estados analisados, o excesso de 
hospitalização por doenças do aparelho respiratório se 
manteve constante ao longo do tempo. Esse padrão 
pode ser explicado, considerando que a exposição à 
fumaça variou pouco em relação aos valores de PM2.5. 
Ainda que o excesso de hospitalização por doenças do 
aparelho respiratório tenha se mantido estável, os dados 
são alarmantes, considerando que essas internações 
hospitalares seriam evitáveis, caso as concentrações 
médias diárias de PM2,5 estivessem dentro nos limites 
aceitáveis e preconizados pela OMS. As maiores taxas 
de morbidade hospitalar atribuível às concentrações 
estimadas de PM2,5 foram observadas em Rondônia e 
no Pará, seguidos pelo Mato Grosso, Amazonas e Acre. 
Vale ressaltar que a exposição humana à fumaça (níveis 
de PM2.5) não apresenta uma relação linear em referência 
às doenças respiratórias.  O impacto das queimadas 
para as populações expostas depende de vários fatores, 
como a resiliência fisiológica dos indivíduos expostos, 
comorbidades, idade, local de moradia, condições 
sanitárias do domicílio, vulnerabilidade biológica, 

condições meteorológicas, concentração dos poluentes 
e sua distribuição espacial, condições laborais, acesso e 
qualidade dos serviços de saúde, e possivelmente outros 
fatores sociais.  

Custo econômico das internações hospitalares por 
doenças do aparelho respiratório atribuíveis às 
concentrações de PM2,5
O valor total gasto entre os cinco estados analisados 
com hospitalizações de baixa complexidade no SUS 
por doenças do aparelho respiratório atribuíveis ao 
incremento da poluição do ar, estimada a partir das 
concentrações de PM2,5, soma um valor total de mais 
de 774 milhões de reais entre 2010 e 2020. São valores 
que poderiam ser economizados, uma vez que a maior 
fonte de emissão de poluentes na região provém de 
queimadas e incêndios florestais, muitas vezes ilegais. 
Se adicionarmos ao valor total gasto as hospitalizações 
de alta complexidade nas Unidades de Terapia Intensiva 
(UTI), o valor total gasto para os estados e período 
analisado foi de mais de 186 milhões de reais. Ou seja, 
o Sistema Único de Saúde arcou com uma despesa 
em saúde de aproximadamente 1 bilhão de reais com 
hospitalizações decorrentes das altas concentrações de 
poluentes atmosféricos. Esse valor, desperdiçado com 
internações evitáveis, seria suficiente para comprar cerca 
de 18 milhões de doses de vacina contra o Covid-19, 
levando-se em conta os valores pagos pelo Governo 
Federal em recente acordo com a empresa Sinovac.

Ao analisar a evolução anual desses custos, observa-
se que os Estados do Pará, Mato Grosso, Amazonas e 
Rondônia apresentaram os maiores valores gastos no 
período analisado. Ressalta-se ainda que o gasto com 
essas internações aumentou consideravelmente a partir 
de 2019, sendo impulsionado em 2020 em função da alta 
demanda de internação por Covid-19.
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RECOMENDAÇÕES
•	 Os sistemas oficiais de vigilância e monitoramento em saúde precisam de 

evolução e melhorias sistemáticas, especialmente aqueles direcionados às 
populações indígenas da Amazônia.  Chama atenção o negligenciamento de 
registros oficiais de situações de emergência em saúde pública, associada 
a poluição do ar gerada pelas queimadas na Amazônia. Os resultados 
preliminares deste estudo evidenciam impacto à saúde e perda da qualidade 
de vida e bem estar das populações amazônidas, com elevado impacto 
econômico das doenças respiratórias para o SUS. A exposição a partículas 
em suspensão no ar é um importante fator de risco para o adoecimento e 
morte por doenças respiratórias, com  aumento da mortalidade geral de 
indivíduos com comorbidades, mortes prematuras, o baixo peso ao nascer 
(Ortega- Garcia et al, 2018),  câncer de pulmão, doença cardíaca, infarto do 
miocárdio e acidente vascular cerebral (Dong et al 2018; Uzoigwe et al, 2013) 
e, mais recentemente, diabetes tipo 2 (Anghorbani et a 2014; Sun & Zhu, 
2019),  e perda da função cognitiva. Nenhum desses desfechos foi analisado 
no contexto do nosso estudo, o que nos induz afirmar que o elevado custo 
financeiro do estado com hospitalizações de baixa e alta complexidade por 
doenças do aparelho respiratório representa uma pequena parcela dos 
impactos à saúde, sociais e econômicos decorrentes da poluição do ar na 
Amazônia brasileira. 

•	 Políticas consistentes de redução do desmatamento e queimadas na 
Amazônia são críticas e imediatas. O tema tem sido foco de intensos debates 
políticos globais, muito centrados na importância para redução dos impactos 
da crise climática. Esse estudo evidencia que o combate ao desmatamento 
e à degradação do bioma amazônico é fundamental para a garantia de 
direitos básicos das populações locais, como acesso à saúde e um ambiente 
equilibrado. O que reforça até mesmo o discurso do atual governo federal, 
ainda que raso e retrógrado, de soberania sobre o território amazônico. 

•	 É imperativo que sejam desenvolvidos e implementados programas de 
vigilância epidemiológica e ambiental efetivos. A situação de saúde da 
população amazônica exposta aos incêndios florestais, principalmente os 
grupos mais vulneráveis, como gestantes, crianças, idosos, e aquelas pessoas 
que apresentam comorbidades precisam de atenção dedicada. Os dados 
gerados por esses programas são cruciais para a elaboração de estratégias e 
implementação de ações de prevenção e mitigação aos impactos à saúde das 
populações amazônidas.

•	 O surgimento da Covid-19 evidencia a necessidade iminente de um 
esforço preventivo no controle de zoonoses e que os custos associados 
aos esforços preventivos seriam substancialmente menores comparados 
com os custos econômicos, sociais e de saúde no controle de potenciais 
epidemias e ou pandemias. A associação entre o desmatamento, queimadas 
e degradação da floresta e a emergência e reemergência de vírus sugere 
que esforços para manter a cobertura florestal têm um grande retorno sobre 
o investimento, devendo ser uma prioridade governamental. A exposição 
à poluição do ar aumenta a vulnerabilidade e tem efeitos prejudiciais no 
prognóstico dos pacientes afetados pelo COVID-19.  Na Holanda, para 
cada 1 μ/m3 (milionésimo de grama por metro cúbico) de partículas finas 
adicionadas na atmosfera, foram registradas três internações a mais por 
Covid-19 (Cole et al. 2020). Já nos EUA, um aumento de 1 µg / m3 em 
PM2,5 está associado a um aumento de 8% na taxa de morbidade hospitalar 
de Covid-19 (Wu et al., 2020). Considerando que na Amazônia, durante o 
período de seca, as concentrações  de material particulado podem atingir 
de 19 a 349 μg/m3, as populações da região estariam, portanto, sujeitas a 
maiores taxas de morbidade hospitalar de Covid-19.
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